
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911891 - PR (2024/0164117-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AARON DELESSE DANTAS (PRESO)
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO (DUAS VEZES) E HOMICÍDIO 
TENTADO (UMA VEZ). GRAVIDADE DA AÇÃO. MODUS 
OPERANDI. TEMOR DA VÍTIMA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDEVIDA APLICAÇÃO 
DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em 
razão da gravidade da ação imputada, evidenciada pelo modus operandi 
da ação, caracterizador da periculosidade do réu, que teria entrado de 
madrugada, na casa de uma das vítimas, com quem desejava ter um 
relacionamento amoroso, e efetuado diversos golpes de faca contra três 
vítimas, sendo que só uma conseguiu escapar com vida. Precedentes.
4. Além do relato do temor da vítima sobrevivente, em relação à 
possibilidade do acusado ser colocado em liberdade e que há notícias de 
comportamento frio e sarcástico, por parte do mesmo, sobre o fato 
criminoso, não havendo garantias de que em liberdade, não voltará a 
delinquir. Precedentes.
5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 

Documento eletrônico VDA42279105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 02/07/2024 14:00:13
Código de Controle do Documento: 1cf77f00-a0b2-4931-8f8d-dd3fd4e9a7b2



revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911891 - PR (2024/0164117-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AARON DELESSE DANTAS (PRESO)
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO (DUAS VEZES) E HOMICÍDIO 
TENTADO (UMA VEZ). GRAVIDADE DA AÇÃO. MODUS 
OPERANDI. TEMOR DA VÍTIMA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDEVIDA APLICAÇÃO 
DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em 
razão da gravidade da ação imputada, evidenciada pelo modus operandi 
da ação, caracterizador da periculosidade do réu, que teria entrado de 
madrugada, na casa de uma das vítimas, com quem desejava ter um 
relacionamento amoroso, e efetuado diversos golpes de faca contra três 
vítimas, sendo que só uma conseguiu escapar com vida. Precedentes.
4. Além do relato do temor da vítima sobrevivente, em relação à 
possibilidade do acusado ser colocado em liberdade e que há notícias de 
comportamento frio e sarcástico, por parte do mesmo, sobre o fato 
criminoso, não havendo garantias de que em liberdade, não voltará a 
delinquir. Precedentes.
5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
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brandas. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de AARON DELESSE 

DANTAS contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 1545/1551).

Inconformado, o agravante reitera a ausência de fundamentos para a prisão 

preventiva, argumentando que a gravidade abstrata do delito não constitui, por si só, 

fundamento idôneo para justificar a prisão preventiva, quando não demonstradas 

circunstâncias que indiquem a periculosidade do agente naquela situação em concreto.

Afirma que, no presente caso, não se vislumbra a existência de qualquer perigo 

que decorra do estado de liberdade do agravante.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do agravante - primário e com bons 

antecedentes.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
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(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao indeferir o pedido de liberdade, manifestou-

se nos seguintes termos (e-STJ fls. 936/938 - grifei):

[...]
Conforme já apreciado, a materialidade delitiva permanece presente nos 
documentos carreados aos autos, assim como os indícios suficientes de 
autoria, na medida em que o réu teria, supostamente, efetuado diversos 
golpes de faca contra as vítimas Clarissa Maria de Mendonça, Daniel 
Takashi Suzuki Sugahara e Julia Beatriz Garbossi Silva, tendo a primeira 
conseguido receber atendimento médico eficaz, após ter sido submetida a 
intenso sofrimento físico e psicológico, e as duas últimas falecido no local.
Logo, vislumbro na decisão o , previsto no artigo 312 do Código de fumus 
comissi delicti Processo Penal: prova da existência dos crimes e indícios 
suficientes de autoria.
De outra banda, extrai-se que a prisão preventiva do réu também se 
fundamentou na presença do , compreendido como o perigo concreto que sua 
permanência em periculum libertatis liberdade acarreta para a investigação 
criminal, para o processo, para a efetividade do direito penal ou para a 
segurança pública.
Nesse ponto, imperioso salientar o empregado, que revela o descontrole do 
modus operandi acusado e seu descompasso com a vida em sociedade, haja 
vista que teria entrado, de madrugada, na casa da ofendida Clarissa, com 
quem desejava ter um relacionamento amoroso, e praticado todos os atos 
acima narrados com extrema brutalidade (seq. 83.1).
Ademais, depreende-se que a vítima sobrevivente demonstra intenso temor em 
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relação à possibilidade do acusado ser colocado em liberdade (seq. 37.26 e 
306.2), e que há notícias de comportamento frio e sarcástico, por parte do 
mesmo, sobre o ocorrido (seq. 293.2), não havendo garantias de que, solto, 
não voltará a delinquir.
Portanto, notória a necessidade da manutenção da segregação cautelar em 
prol da garantia da ordem pública, o que decorre da análise dos crimes 
supostamente praticados, dos quais se denota sua periculosidade e a 
possibilidade de reiteração e manutenção das condutas, caso solto, 
justificando a prisão.
 
[...]
Destarte, conclui-se que a manutenção do acusado no cárcere, por ora, 
permanece necessária, ante a exigência de uma resposta estatal eficaz para 
o combate a crimes indiscutivelmente graves, sendo sabido, ainda, que os 
delitos contra a vida indicam a periculosidade daqueles que o praticam, 
justificando a custódia cautelar para a garantia da ordem pública, da 
conveniência da instrução criminal e para assegurar eventual aplicação da 
lei penal.
 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e-

STJ fl. 1226 - grifei):

[...]
O decreto prisional encontra-se motivado em argumentos idôneos que 
demonstram a necessidade da custódia tanto para resguardar a ordem 
pública, vez que o delito, em tese, cometido pelo paciente gera verdadeiro 
mal-estar social.
Os fatos relatados, a meu sentir, são reveladores da gravidade concreta da 
ação e autorizam, assim, a manutenção da custódia cautelar.
A gravidade concreta, além do do delito, perfaz fundamento idôneo a 
demonstrar a modus operandi necessidade de garantia da ordem pública. 
Tal circunstância, de regra, revela os contornos da periculosidade 
da agente, demonstrando a imprescindibilidade da medida excepcional.
 
 

 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.
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Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, como se viu das transcrições, a prisão preventiva foi decretada e 

mantida pelo Tribunal em razão da gravidade da ação imputada, evidenciada pelo 

modus operandi da ação, caracterizador da periculosidade do réu, que teria entrado de 

madrugada, na casa de uma das vítimas, com quem desejava ter um relacionamento 

amoroso, e efetuado diversos golpes de faca contra três vítimas, sendo que só uma 

conseguiu escapar com vida.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” 

(HC n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Nesse mesmo entendimento:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PRISIONAL 
FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS QUE EVIDENCIAM 
A GRAVIDADE DA CONDUTA E A POTENCIAL PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SITUAÇÃO DE SAÚDE DO CUSTODIADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. 
REEXAME DE FÁTOS E PROVAS. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO 
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PROVIDO. 
1. O Tribunal de origem bem analisou os elementos concretos e as 
particularidades do fato delituoso para fundamentar a ordem prisional. 
2. Consta que o recorrente, motivado por desentendimentos e desavenças 
anteriores, efetuou golpes de arma branca na vítima em um bar e sob efeito 
de álcool, atingindo o estômago e a região dorsal, revelando 
a gravidade concreta da conduta e a potencial periculosidade do agente. 
3. A respeito do estado de saúde do custodiado, verifica-se a ausência de 
documentação comprobatória de sua situação clínica atual, bem como a 
impossibilidade de conhecimento do tema, sob pena de supressão indevida de 
instância. A matéria não foi submetida de forma específica à apreciação da 
origem. Apesar disso, constou do acórdão atacado que o agravante vem 
recebendo atendimento médico adequado na casa prisional. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 190.301/RS, 
Relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, QUINTA TURMA, julgado em 
5/3/2024, Dje 8/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS 
À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a. 
2. No caso, o juízo bem fundamentou a decretação da prisão 
preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta do crime executado, evidenciada pelo modus operandi 
empregado no delito, vale dizer, homicídio qualificado praticado com 
excessiva violência, com emprego de arma branca, em razão de um suposto 
furto de quantia em dinheiro. 
3. A custódia cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática 
criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus 
operandi do delito, e diante da acentuada periculosidade do acusado, 
evidenciada na conduta violenta. Confiram-se: HC n. 299762/PR - 6ª T. - 
unânime - rel. Min. Rogério Schietti Cruz - DJe 2/10/2014; HC n. 
169996/PE - 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 
1º/7/2014; RHC n. 46707/PE - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura - DJe 18/6/2014. 
4. Com efeito, "[d]emonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC n. 685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022.)
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.426/BA, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2023, Dje 15/12/2023.)
 
 
 

Ademais, foi destacado que a vítima sobrevivente demonstra intenso temor 
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em relação à possibilidade do acusado ser colocado em liberdade e que há notícias de 

comportamento frio e sarcástico, por parte do mesmo, sobre o fato criminoso, não 

havendo garantias de que em liberdade, não voltará a delinquir (e-STJ fl. 937).

Assim, "Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias 

concretas ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em 

ilegalidade da segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação 

(Precedentes)" (HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 1º/3/2007, DJ 9/4/2007).

Nessa direção:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA PRONÚNCIA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PACIENTE QUE 
PERMANECEU FORAGIDO PARTE DA INSTRUÇÃO. 
TEMOR DA VÍTIMA E TESTEMUNHAS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU REINCIDENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGURANÇA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - 
STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal. 
2. A negativa de autoria não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o 
que obsta a análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância. Ademais, é certo que o Magistrado de 
primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, entendeu, com base nos 
elementos de prova disponíveis, estarem demonstrados indícios mínimos de 
autoria e prova da materialidade delitiva. Nesse contexto, é inadmissível o 
enfrentamento da alegação de negativa de autoria/participação no delito na 
via estreita do habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, que 
deverá ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da 
causa que, no caso em apreço é o Conselho de Sentença do Tribunal do Júri. 
Precedentes. 
3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP. 
No caso em apreço, a prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos 
dos autos, a periculosidade do paciente e a gravidade do delito, evidenciada 
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pelo fato de que o paciente permaneceu foragido por 3 anos, bem como o fato 
de ter proferido ameaças contra a vítima e uma testemunha, que 
demonstraram temor mesmo nas dependências do fórum, quando de suas 
oitivas, sendo que duas testemunhas recusaram-se depor na frente do réu, 
por medo de represálias, circunstâncias estas que revelam o risco ao meio 
social. Ademais, o Tribunal a quo, ressaltou que o paciente é reincidente, já 
tendo sido condenado pelo crime de roubo, a denotar, portanto, concreto 
risco de reiteração delitiva. 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, na conveniência da instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a 
sua revogação. 
4. Embora tenha sido proferida sentença de pronúncia, permanece inalterado 
o fundamento da necessidade de se resguardar a instrução processual. Isso 
porque os processos submetidos ao Tribunal do Júri possuem um rito 
bifásico, sendo necessária a preservação da prova ainda na segunda fase do 
seu procedimento. 
5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 578.189/SP, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2020, Dje 
26/6/2020).

 

Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 

efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 

necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 

mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: “[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]” (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública” (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, D19/12/2019).

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 911.891 / PR
Número Registro: 2024/0164117-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00563564920238160014 01039839120238160000 1039839120238160000 563564920238160014

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : AARON DELESSE DANTAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AARON DELESSE DANTAS (PRESO)
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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